
 

AFERIÇÃO DO GRAU 31 

Pré-requisito para iniciar ao Grau 32 

 

01 - Considerando as seguintes determinações: 

"(...) Do Grau 19 ao 30, será oferecido ao Iniciado a oportunidade de se exercitar 

na reflexão sobre o conhecimento humano. Seu grande propósito é formar o 

homem social” (SUPREMO CONCLAVE DO BRASIL, Ritual do Grau 19 - Missionário 

da Agricultura e da Pecuária. Rio de Janeiro, 2023, p. 12); e 

“Os Rituais dos Graus 31 e 32 visam, no Rito Brasileiro, ao aprimoramento da 

cultura cívica” (SUPREMO CONCLAVE DO BRASIL, Ritual do Grau 31 - Guardião do 

Bem Público. Rio de Janeiro, 2023, p. 10) 

Pergunta-se: Quais as diferenças (gerais, de conhecimento e de atuação) entre 

um Missionário e um Guardião do Rito Brasileiro? 

02 - Em que a Maçonaria, como Instituição, é fundamentada? 

03 - Como a Maçonaria do Rito Brasileiro concilia a Evolução com a Tradição? 

04 - O que o humanismo maçônico confere ao Iniciado? 

05 - Cite os cincos mandamentos que o Rito Brasileiro proclama no aprimoramento da 

formação de seus membros. 

06 - Qual o ideal que o Rito Brasileiro quer atingir e proclama na formação da Grande 

Família Humana e cidadãos de uma Pátria? 

07 - Diferentemente da Maçonaria Tradicional, o Rito Brasileiro ministra cultura social e 

política para que o Guardião se torne um elemento atuante e construtivo no meio social 

em que se vive. Discorra sobre isso em, no mínimo, uma lauda. 

08 - Qual é a denominação do Grau 31 no Rito Brasileiro e do Irmão investido neste 

Grau? 

09 - Qual é o caráter e a finalidade do Grau 31 no Rito Brasileiro? 

10 - Quais conhecimentos são ministrados ao Maçom do Rito Brasileiro no Grau 31? Para 

quê? 



 

11 - Qual é a denominação da Câmara do Grau 31, sua jurisdição e seu tratamento no 

Rito Brasileiro? Qual o tratamento do Presidente e dos membros da Câmara do Grau 

31? 

12 - Considerando que, no Rito Brasileiro, o Grau 31 é o complemento superior do Grau 

9, o Mestre da Justiça; 

Considerando a passagem do Livro Isaías, 33:15-16: “Aquele que pratica a justiça 

e falo o que é reto, que despreza o ganho explorador, que se recusa a aceitar o 

suborno, que tapa os ouvidos para não ouvir falar em crimes de sangue, que 

fecha os olhos para não ver o mal, este habitará nas alturas, os rochedos 

inacessíveis serão seu refúgio. O pão de que necessita lhe será dado, e a água 

para a subsistência lhe será assegurada”. 

Considerando a passagem do Livro Colossenses 4:1 - “Senhores, dai aos vossos 

servos o justo e equitativo, sabendo que vós tendes um Senhor no céu”, 

Trace um paralelo entre os dois trechos mencionados, identificando seus autores 

e diferenciando suas histórias, bem como descrevendo as semelhanças entre as duas 

leituras litúrgicas. 

13 - Como se denominam os dois lados da sala e o lugar onde tem assento o Presidente 

da Câmara do Grau 31? 

14 - O que significa “Pantheon”? Esse monumento foi construído com qual objetivo? O 

que significa M. Agrippa L. F. Cos. Tertium. Fecit? Onde ele se localiza? Descreva, 

brevemente, sobre sua arquitetura. Qual a sua atual destinação? 

15 - Descreva o Retábulo da Câmara do Grau 31. 

16 - O que há sobre o Altar do Juramentos? 

17 - Descreva o Transparente Luminoso do Grau 31 e o que significam as inscrições. 

18 - Descreva o painel do Grau 31. 

19 - O que há a frente, a direita e a esquerda do Altar de Juramentos? 

20 - O que há aos lados da entrada do Panteão? 

21 - Como inicia um Alto Colégio sua correspondência? Qual é o seu significado? 

22 - Quais são as insígnias do Grau 31? Descreva-as. 



 

23 - O que é o Decálogo? Descreva-o. Cite suas frases comentando cada uma delas de 

acordo com suas próprias palavras. 

24 - Qual é a finalidade da reunião do Alto Colégio? 

25 - O que representa a Justiça, a Equidade e o Corvo no Grau 31? 

26 - O que simbolizam as cores branca e vermelha da Câmara do Grau 31? 

27 - Tendo em vista os textos a seguir: 

“Aristóteles (...) indicou que a sociedade organizada num Estado tem de 

proporcionar a cada um dos membros o necessário para seu bem-estar e para 

sua felicidade como cidadão” (FERRATER MORA, José. Dicionário de Filosofia. 

Trad.: Maria Stela Gonçalves, Adail U. Sobral, Marcos Bagno, Nicolás Nyimi 

Campanário. 2ª ed. São Paulo: Edições Loyola Jesuítas, 2004. Verbete Bem 

Comum). 

“Como concepção geral, o bem soberano é aquele que favorece o equilíbrio, o 

desabrochar do indivíduo, de uma coletividade ou de uma área de ação humana, 

sob todos os aspectos. É aquilo que corresponde às aspirações mais profundas da 

natureza humana; o conjunto de fatores que podem levar e manter cada ser no 

ponto mais alto de sua atuação vital, em especial por meio do aperfeiçoamento 

intelectual e espiritual” (PERES, Marly N. Dicionário básico escolar de filosofia. 

São Paulo: Global, 2013. Verbete Bem). 

Disserte, em, no mínimo, uma lauda, sobre como o Guardião do Bem Público 

pode cumprir a missão descrita na página 60 do Ritual. 

28 - Quando se pesquisa sobre a função social da propriedade, primeiramente são 

encontradas referências aos bens privados, tanto urbanos (art. 182, § 2º, da 

Constituição Federal) quanto rurais (art. 186 da Carta Magna). 

Não obstante, o texto maior, quando estabelece os direitos e garantias 

fundamentais, traz a dicção ampla de que “a propriedade atenderá a sua função social” 

(art. 5º, inciso XXIII). 

Assim, a doutrina majoritária do Direito Administrativo defende, com razão, que 

a previsão também se aplica aos bens públicos. Como exemplo: 

“É necessário considerar o bem público no contexto da disciplina constitucional. 

É descabido identificar o vínculo jurídico entre Estado e bens públicos a uma 



 

relação de propriedade privada. O Estado não é ‘dono’ dos bens, na acepção de 

que lhe seria facultado dar a eles o destino que bem lhe aprouvesse”. 

“Os bens públicos devem ser utilizados, de modo direto, para a realização dos 

interesses da comunidade e para a obtenção das necessidades essenciais à 

dignidade humana. Mas os bens públicos devem ser utilizados também de modo 

indireto para o fim da satisfação dos direitos fundamentais” (JUSTEN FILHO, 

Marçal. Curso de Direito Administrativo (pp. 1563-1566). Editora Forense. Edição 

do Kindle. 

Discorra e exemplifique, em, no mínimo, uma lauda, sobre como o Estado deve 

proporcionar a função social dos bens públicos a seus cidadãos. 

 


